
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 505.273 - SP (2019/0111636-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : ERIKA MIDORI IDE 
ADVOGADO : ERIKA MIDORI IDE  - SP208089 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MAIKON RODRIGO SANTANA DE SOUZA (PRESO)

EMENTA

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. SÚMULA 691 DO STF. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. SUPERAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO.
1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.
2. No caso, não foram apontados dados concretos que justifiquem a segregação 
provisória. O magistrado singular utilizou apenas fundamentos genéricos 
relacionados à gravidade abstrata do crime de tráfico de drogas e baseou-se em 
elementos inerentes ao próprio tipo penal, deixando de observar o disposto no art. 
312 do CPP. Nem mesmo a quantidade dos entorpecentes apreendida – 26,86 
gramas de crack – pode ser considerada relevante a ponto de autorizar, por si só, 
a custódia cautelar do paciente, sobretudo quando considerada sua primariedade e 
seus bons antecedentes do ora paciente.
3. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para revogar a 
prisão preventiva imposta ao paciente mediante a aplicação de medidas cautelares 
previstas no art. 319 do CPP, a critério do Juízo de primeiro grau.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 
Brasília (DF), 15 de agosto de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de MAIKON RODRIGO 
SANTANA DE SOUZA em que se aponta como autoridade coatora Desembargador do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que indeferiu o pedido de medida liminar veiculado 
no writ originário.

Colhe-se dos autos que o paciente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva pela suposta prática do delito tipificado no art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

Neste writ, a impetrante sustenta, em síntese, que: a) não estão presentes os 
requisitos autorizadores da prisão preventiva previstos no art. 312 do CPP; b) é suficiente a 
imposição de medidas cautelares diversas da prisão; c) "o paciente é primário e de bons 
antecedentes, com filhos menores que dele dependem financeiramente" (e-STJ, fl. 7); d) se o 
paciente vier a ser condenado, sua provável pena futura revela a desproporcionalidade da prisão 
preventiva.

Pleiteia a revogação da custódia preventiva ou a substituição dela por medidas 
cautelares diversas da prisão imposta ao paciente.

O pedido de medida liminar foi deferida.
O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do habeas corpus.
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Conforme a Súmula 691 do Supremo Tribunal Federal e de acordo com 
numerosos julgados desta Corte, não é admissível habeas corpus em face de decisão 
denegatória de liminar em outro writ, salvo em caso de flagrante ilegalidade ou teratologia da 
decisão impugnada (HC 470.892/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 18/10/2018, DJe 26/10/2018; HC 462.867/SP, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 18/10/2018, DJe 7/11/2018).

No caso, observa-se a existência de ilegalidade suficiente para, excepcionalmente, 
autorizar a superação da aludida Súmula 691, de modo a permitir a análise do mérito deste writ.

A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá 
ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.

No caso dos autos, a custódia cautelar foi decretada pelos seguintes fundamentos:

"Flagrante formal e materialmente em ordem. Aguarde-se a vinda dos autos 
principais, apensando-se. Trata-se ainda a manifestação Ministerial de 
pedido de conversão da prisão em flagrante para prisão preventiva, nos 
termos do Artigo 310, Inciso II do Código dc Processo Penal. É o 
relatório. DECIDO. Consoante é sabido por todos, o crime objeto destes 
autos é classificado como assemelhado ao hediondo, por expressa 
determinação constitucional e legal. Atento a esta diretriz, entendo que a 
concessão de liberdade provisória, em casos deste jaez, merece apurada 
análise. De fato, o acusado foi autuado em flagrante, portando substanciosa 
quantidade de entorpecente. Em comunicação inicial a este Juízo foi 
reconhecida a higidez formal dos autos de flagrante. Neste passo 
encontra-se presente o primeiro requisito invariável à manutenção da prisão 
preventiva, qual seja, a existência de indícios de autoria que pesam sobre o 
acusado. De outro lado, como bem assevera o Ministério Público, o delito 
de tráfico de entorpecentes, sem embargo de sua gravidade intrínseca, é 
elemento fomentador de outras potenciais condutas ilícitas, como se tem 
verificado hodiemamente. Muito embora o acusado seja primário, possua 
residência fixa e ocupação lícita, não significa que a concessão de liberdade 
provisória é medida que se impõe por si mesmo. Há que se analisar, ainda, 
a gravidade da conduta, sua potencialidade lesiva e a existência de um ou 
mais dos requisitos variantes existentes no Artigo 312 do C. P. P.. Ora, em 
razão da sua própria natureza, o crime de tráfico de entorpecentes possui 
notória gravidade, atingindo bem jurídico de alta relevância, isto é, a saúde 
pública. Em vista dessas considerações, tem-se que, se encontra presente a 
necessidade de manutenção da ordem pública. Nesta linha de raciocínio, 
não verifico ensejo suficiente à concessão de liberdade provisória ou 
aplicação de outra medida menos gravosa prevista na lei 12.403/2011, 
mostrando-se mais adequada ao caso a segregação cautelar do autuado, 
indeferindo o pedido defensivo ora formulado. Ante o exposto, com 
fundamento nos artigos 310, II e 312, do Código de Processo Penal, 
converto a prisão em flagrante de Maikon Rodrigo Santana de Souza, em 
preventiva. Expeça-se mandado de conversão da prisão em flagrante em 
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preventiva." (e-STJ, fls. 61-62).

Como se vê, não foram apontados dados concretos que justificassem a 
segregação provisória. O magistrado singular utilizou apenas fundamentos genéricos relacionados 
à gravidade abstrata do crime de tráfico de drogas e baseou-se em elementos inerentes ao 
próprio tipo penal, deixando de observar o disposto no art. 312 do CPP. Nem mesmo a 
quantidade dos entorpecentes apreendida – 26,86g (vinte e seis gramas e oitenta e seis 
centigramas) de crack (e-STJ, fl. 58) – pode ser considerada relevante a ponto de autorizar, por 
si só, a custódia cautelar do paciente, sobretudo quando considerada sua primariedade e seus 
bons antecedentes do ora paciente.

A propósito:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DO RECURSO PRÓPRIO. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO INSUFICIENTE. IMPRESCINDIBILIDADE NÃO 
DEMONSTRADA. GRAVIDADE ABSTRATA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL CONFIGURADO. CORRÉU EM SITUAÇÃO SIMILAR. 
EXTENSÃO DO BENEFÍCIO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva é indispensável a demonstração da 
existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida. Precedentes do STF e STJ.
3. Na espécie, a prisão cautelar foi decretada sem dados concretos para 
justificar a excepcionalidade da medida extrema, nem mesmo a quantidade 
de droga apreendida no local em que paciente estaria (cerca de 45 pinos de 
crack) mostra-se suficiente para a decretação da restrição total da sua 
liberdade. Precedentes.
5. A teor do art. 580 do Código de Processo Penal, o deferimento do 
pedido de extensão exige que o corréu esteja na mesma condição 
fático-processual daquele já beneficiado, como ocorre na espécie em 
ralação a CLEBERSON DE SOUSA SANTOS.
5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para revogar 
a prisão preventiva do paciente, com extensão ao corréu, mediante a 
aplicação de medidas cautelares diversas do cárcere."
(HC 451.030/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 5/6/2018, DJe 12/6/2018).

"HABEAS CORPUS. SÚMULA 691 DO STF. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO. 
FUNDAMENTO INIDÔNEO. POUCA QUANTIDADE DE 
ENTORPECENTE (16 PORÇÕES DE COCAÍNA - 2,30 G E 104 
PORÇÕES DE CRACK - 30,06 G). CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. SUPERAÇÃO DA SÚMULA. LIMINAR CONFIRMADA.
1. A prisão preventiva, quando cabível, requer decisão devidamente 
fundamentada, com base em dados concretos a indicar a real necessidade 
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da medida excepcional, o que, no caso, não ocorreu.
2. Ordem concedida, confirmando-se a liminar anteriormente deferida, para 
substituir a prisão imposta ao paciente pelas seguintes medidas, as quais 
serão implementadas e fiscalizadas pelo Magistrado singular, mas não sem 
antes o apenado atualizar seu endereço e se comprometer a comparecer a 
todos os atos do processo: a) comparecimento quinzenal em juízo para 
informar e justificar suas atividades; e b) recolhimento domiciliar em 
período noturno, compreendido entre 22h e 6h, qualquer que seja o dia da 
semana - isso sem prejuízo da aplicação de outras cautelas pelo Juiz do 
caso ou de decretação da prisão preventiva em hipótese de 
descumprimento de quaisquer das obrigações impostas ou de 
superveniência de motivos concretos para tanto."
(HC 485.044/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 2/4/2019, DJe 11/4/2019).

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. Não obstante, concedo a 
ordem, de ofício, para, confirmando a liminar anteriormente deferida, revogar a prisão 
preventiva imposta ao paciente mediante a aplicação de medidas cautelares previstas no art. 319 
do CPP, a critério do Juízo de primeiro grau.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0111636-0 HC 505.273 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15002027620198260311  20814437520198260000

EM MESA JULGADO: 15/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ERIKA MIDORI IDE 
ADVOGADO : ERIKA MIDORI IDE  - SP208089 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MAIKON RODRIGO SANTANA DE SOUZA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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